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                      MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 
INSTITUTO DE CULTURA E ARTE 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM COMUNICAÇÃO      

 

PROCESSO SELETIVO - TURMA 2025 

A Coordenação do Programa de Pós-Graduação em Comunicação (PPGCOM / ICA / UFC) 
recebeu o recurso impetrado pelo(a) candidato(a) Leodovico Adelino Castelo Amosse 

referente à Etapa de Homologação das Inscrições para Ingresso no Curso de Mestrado 
e Doutorado Acadêmicos em Comunicação – Turma 2026.1, e encaminhou a 
documentação para a Comissão organizadora e executora do Processo Seletivo, que 
analisou a solicitação do(a) candidato(a) e redigiu o seguinte parecer: 

 
 I. DO OBJETO DO RECURSO 

O candidato Leodovico Adelino Castelo Amosse, interpôs recurso contra o 
indeferimento de sua inscrição no Processo Seletivo para o Doutorado em Comunicação 
– Turma 2026, com fundamento na alegação de que não pôde apresentar, dentro do 
prazo estabelecido, o comprovante de publicação acadêmico-científica (item 3.10 R do 
edital), em virtude de suposta demora na emissão do documento pela revista científica. 

 

II. DA EXIGÊNCIA EDITALÍCIA E DO PRAZO 

O Edital 04/2025 é expresso e inequívoco quanto aos prazos e à documentação 
obrigatória: 

• O item 3.3 estabelece que "todos os documentos do item 3.10 devem ser enviados […] 
até às 23h59 do dia 22 de agosto de 2025", sob pena de indeferimento da inscrição. 

• O item 3.4 prevê que "a falta de qualquer dos documentos solicitados implicará no 
indeferimento da inscrição". 

• O item 3.6 reforça que "somente serão aceitos pedidos de inscrição que estiverem 
com a documentação completa e forem encaminhados dentro do período definido no 
Edital". 

• O item 12.3 é categórico: "Não serão permitidas a juntada ou a alteração de 
documentação após o encerramento das inscrições". 

Além disso, o item 12.2 deixa claro que a inscrição implica "conhecimento e aceitação 
das normas e condições estabelecidas neste Edital", não sendo admitida alegação de 
desconhecimento ou justificativas extraeditalícias. 

 

III. DA ANÁLISE DO RECURSO 
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O candidato alega que solicitou a emissão do documento em tempo hábil, mas só o 
obteve após o horário limite, informa ainda que agiu com diligência e que a situação não 
decorreu de omissão de sua parte. 

Contudo, a responsabilidade pela obtenção e envio da documentação no 
prazo é exclusiva do candidato, nos termos do edital. Eventuais dificuldades na emissão 
de documentos por terceiros não transferem à Administração Pública o ônus de 
flexibilizar prazos ou aceitar documentação extemporânea. 

Aceitar a juntada de documento fora do prazo, ainda que em caráter excepcional, 
violaria gravemente os princípios da isonomia e da impessoalidade, pois concederia 
tratamento privilegiado a um candidato em detrimento daqueles que cumpriram 
rigorosamente o prazo e as exigências editalícias. 

A segurança jurídica do certame exige que as regras sejam aplicadas de forma uniforme 
e previsível, sem exceções que possam comprometer a lisura e a igualdade de condições 
entre todos os inscritos. 

 

IV. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA E ADMINISTRATIVA 

1. Vinculação ao edital: O edital é a "lei do certame" e vincula tanto a Administração 
quanto os candidatos (STF, RE 480129/DF). Suas normas devem ser cumpridas 
com estrita obediência. 

2. Princípio da isonomia: Art. 5º, caput, e art. 37, caput, da CF/88. Não é permitido criar 
exceções que beneficiem um candidato em prejuízo de outros que cumpriram 
integralmente as exigências. 

3. Segurança jurídica: A flexibilização de prazos editalícios gera insegurança e 
descredibiliza o processo seletivo. A estabilidade das regras é essencial para a validade 
e a legitimidade do certame. 

4. Responsabilidade do candidato: Cabe ao candidato planejar-se para cumprir todos os 
requisitos dentro do prazo, inclusive antecipando possíveis delays na emissão de 
documentos (item 12.2 do edital). 

 

V. CONCLUSÃO 

O recurso não merece provimento, pois: 

• O edital é claro e inequívoco quanto à obrigatoriedade do envio de toda a 
documentação dentro do prazo; 

• A alegação de dificuldade na obtenção do documento não exonera o candidato de sua 
responsabilidade; 

• Aceitar a documentação extemporânea violaria os princípios da isonomia, 
impessoalidade e segurança jurídica; 

• O candidato não demonstrou caso fortuito ou força maior que justificasse a não 
observância do prazo. 
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VI. DECISÃO 

Diante do exposto, INDEFIRO o recurso interposto e MANTENHO o indeferimento da 
inscrição do candidato, em estrita observância ao Edital 04/2025 e aos princípios que 
regem a administração pública. 

Sendo assim, a Comissão INDEFERE o recurso e RATIFICA o resultado anterior. 
 

 

Fortaleza, 03 de setembro de 2025. 

 

 

 

_____________________________ 

Drª. Maria Érica de Oliveira Lima 

Vice-Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Comunicação 

PPGCOM| ICA | UFC 
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